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Cultura – Prática social como objeto de investigação
Culture – Social practice as object of investigation
Tempo, trabalho, Elias e pesquisa em organizações

Mônica Mastrantonio Martins, Universidade Bandeirante, Brasil e Universidade São Judas Tadeu, Brasil

Nosso objetivo nesse texto é abordar a concepção de tempo para Norbert Elias, explicitando uma pesquisa que envolveu tempo e trabalho nas organizações, juntamente com falas de trabalhadores sobre essas questões. Primeiramente, partiremos da concepção de tempo de Norbert Elias. 

Elias nasceu na Alemanha em 1897. Filho único, serviu o exército durante a 1ª Guerra Mundial e estudou Medicina, Filosofia e Psicologia. Nos anos 30, trabalhou com Alfred Weber (irmão de Max Weber) e com Karl Mannheim, de quem foi assistente quando ensinava Sociologia em Frankfurt. Por ser de família judia, Elias teve que fugir da perseguição nazista indo para França e Inglaterra. Na Inglaterra, no Departamento de Sociologia da Universidade de Leicester, trabalhou com sociólogos, tais como: Giddens, Goldthorpe e Neustadt. Depois, fixou residência em Amsterdã, tornando-se professor visitante de universidades alemãs e holandesas. Elias faleceu em agosto de 1990, aos 93 anos de idade.

Sua primeira obra:“O processo civilizador”, de 1939, recebeu pouca atenção na época. Aliás, Elias só obteve reconhecimento acadêmico e público na década de 70, como um dos precursores da "Sociologia Figuracional". Elias estudava as relações humanas de forma processual (micro e macro social). O sentido figuracional foi usado para ilustrar redes de interdependência entre indivíduos, distribuição de poder e configurações que são constantemente construídas e redimensionadas. Por isso, ações e autores não devem ser tratados separadamente, assim como indivíduo e sociedade não são dissociáveis. Para Elias, a cisão entre ciências humanas e naturais é produto de um conhecimento estanque e naturalizado.

Elias compreendia os fenômenos em sua processualidade e apontava que: "...ainda faltam teorias empiricamente baseadas para explicar o tipo de mudanças sociais de longo prazo que assumem a forma de processo e, acima de tudo, de desenvolvimento" (1994, p. 216). Desse modo, denunciava que a ciência ainda carece de instrumentos para captar eventos de forma processual e interdisciplinar.

A fim de estabelecer novos caminhos para compreensão das relações entre homem e tempo, pesquisou modificações nas configurações temporais ao longo da história e suas no decorrer desse processo. A principal obra de Elias que aborda o tempo é “Sobre o tempo”, onde contrapõe linhas filosóficas, naturalistas e históricas, construindo um modo particular de abordagem e buscando superar as divisões produzidas no conhecimento. Ao comparar diferentes civilizações, Elias (1989) coloca que o tempo tem uma função coordenadora da experiência humana e critica fatores coercitivos que esse vai adquirindo.

Por outro lado, a crescente importância dada ao tempo em nossa sociedade parece ser fruto desse desenvolvimento que usa o tempo para regular a vida socialmente. Decorrente do "processo civilizador" (Elias, 1994), hoje temos um número maior de atividades, além de maior dependência e complexidade na rede de nossas relações. Isto é, essas passaram a exigir um denominador comum: o "tempo". Para Elias (1993, p. 208) não foi a moeda que caracterizou a passagem da Idade Média para a Moderna, mas a mudança no ritmo e no movimento que transformou qualitativamente a estrutura de relações sociais. Ao longo dessa transição, tivemos o fortalecimento do autocontrole individual das emoções e do tempo. 

Nesse sentido, nossa preocupação constante com o tempo e medidas temporais decorre dos processos de urbanização, comercialização e mecanização da sociedade. Isso porque esses processos trouxeram maior dependência dos instrumentos criados para medir o tempo e menor dependência de medidas baseadas nos fenômenos da natureza. Segundo Elias (1989, p. 64 e 65), o "processo civilizador" demonstra que quanto mais ampla e interdependente for a ação humana, maior será sua dependência do tempo. 
Portanto, tempo passa a ser elemento imprescindível na coordenação e integração das relações sociais, visto que o número de atividades a serem sincronizadas na modernidade é maior e em redes mais complexas. Com a maior dependência das medidas temporais, há uma ênfase excessiva na temporalidade, ocasionando a sensação de escassez do tempo.  

Sendo assim, pesquisar o tempo em uma abordagem crítica, histórica e processual poderá contribuir para uma visão mais ampla das múltiplas relações entre tempo e trabalho. Elias (1989, p. 84, grifo do autor) expõe que tempo é: "...um marco de referência que serve aos membros de um certo grupo e em última instância, a toda humanidade, para instituir ritos reconhecíveis dentro de uma série contínua de transformações do respectivo grupo de referência ou também, de comparar uma certa fase de um fluxo de acontecimentos...". Foi assim que relógios passaram a ser concebidos como invenções na orientação e integração de aspectos físicos, biológicos e sociais. Quando o tempo é resgatado processualmente, possibilita ao homem repensar sua vida e transformá-la, posicionando-se como sujeito da história e do tempo. Mas, quando esquecemos que tempo é construção humana e histórica, é provável que seja abordado como se tivesse existência própria e natural. 

Na proposta de Elias (1993, p. 228), tempo deve ser compreendido no contexto social onde é produzido e em interação com outros elementos da vida social. Isso demanda articulação de aspectos interdisciplinares e intersubjetivos. Contudo, Elias (1993, p. 234) afirma que a Psicologia Social ainda permanece sem a devida exploração no aprofundamento das relações entre homem e tempo. Ele critica a divisão existente entre Psicologia Social e demais Psicologias, apontando que tal separação é errônea e produto de um abismo ontológico entre indivíduo e sociedade, além de dificultar estudos integrados e críticos do tempo. Portanto,

"Estudar o tempo pode talvez contribuir para corrigir esta imagem errônea de um mundo com compartimentos estanques", diz Elias (1989, p. 25).

Elias (1994, p. 41) chega a afirmar que a Psicologia deveria ser o elo de ligação entre ciências naturais e humanas, visto que a estrutura do indivíduo, da sociedade e da história é indissociável e só pode ser estudada em conjunto. Para Elias (1989), é na Psicologia que repousa a possibilidade de integração de conhecimentos entre ciências naturais e sociais. Na superação da dicotomia das ciências e compreensão do tempo em toda multiplicidade, Elias (1989, p. 18) sugere que: 

"Uma idéia básica é necessária para entender o tempo: não se trata do homem e da natureza, como fatos separados, se não do homem na natureza. Com isso, fica facilitado o empenho de investigar o que significa o tempo e por entender a dicotomia do mundo em natureza (área de estudo das ciência naturais) e sociedades humanas (área de estudo das ciências humanas e sociais)".

Pelo fato de não nascermos com um sentido temporal pronto, devemos aprendê-lo juntamente com outros aspectos culturais e sociais da vida cotidiana. De acordo com Elias (1989, p. 154), a "aprendizagem do tempo" em uma sociedade altamente industrializada requer de sete a nove anos para se desenvolver. Isto é, para que o indivíduo decifre o complexo sistema simbólico temporal que pauta a vida social. Tal sistema influencia nosso "olhar" diante da realidade, tornando-o essencialmente temporal. Muitas exigências temporais postulam ritmos acelerados e uniformes, distanciando a possibilidade de se ter uma sociedade que respeita diferentes ritmos e temporalidades. Conforme explica Elias (1989, p. 80): 

"No nosso tipo de sociedade, a vida do homem se mede com exata pontualidade. Uma escala social temporal que mede a idade (tenho doze anos, você tem dez), o indivíduo a aprende e a integra, como elemento social, na imagem de si mesmo e dos demais. Esta subordinação de medidas temporais não somente serve como comunicação sobre quantidades distintas, se não que alcança seu pleno sentido como abreviação simbólica comunicável de diferenças e transformações humanas conhecidas no biológico, psicológico e social".  

Se em épocas anteriores, era comum encontrarmos pessoas que não sabiam responder sobre idade, horário, dia, mês em que haviam nascido; na sociedade moderna, indivíduos desenvolvem uma consciência temporal amplamente enraizada. É provável que a preocupação constante com tempo, consciência da passagem do tempo, juntamente com uma vida onde tudo depende de horários, ilustre nossa dependência cada vez maior do tempo. 

Por isso, o modo como cada cultura organiza o tempo revela aspectos fundamentais de sua organização social. De forma análoga, a consciência do tempo de membros de sociedades relativamente complexas e urbanizadas é parte integrante de seu modelo social. Para Elias (1989, p. 21) "...a transformação da coação externa da instituição social do tempo em uma pauta de auto-coação que abarca toda a existência do indivíduo, é um exemplo gráfico da maneira em que o processo civilizador contribui para modelar uma atitude social que forma parte integrante da estrutura da personalidade do indivíduo". 

Quando se questiona a divisão de saberes, falta de instrumentos teóricos, conceituais e processuais no estudo do tempo é que se percebe que essas questões nem sempre são levantadas e têm recebido pouca atenção de nossa parte:“...na prática das sociedades humanas, os problemas de determinação do tempo desempenham um papel de importância crescente; nas teorias sociais, a atenção consagrada aos temas da determinação do tempo é relativamente mínimo", coloca Elias (1989, p.97). Logo, a Psicologia Social parece ter muito a contribuir na compreensão das relações entre indivíduo, tempo e sociedade. Afinal, "...compreender sua própria experiência do tempo é, também, compreender a si mesmo", Elias (1989, p. 217).

Apesar do tempo ser usado para medir o trabalho, é importante lembrar que nem sempre tivemos nossa vida e trabalho pautado por agendas, horários, relógios e despertadores. O relógio mecânico, por exemplo, foi inventado no século XIII e só atingiu uma parcela maior da população em meados do século XV quando era acoplado nas torres dos principais vilarejos europeus. Por volta do século XVI, a maioria das dioceses inglesas já possuía relógio e esse continuou existindo junto com outras formas de medição de tempo e trabalho. Gradativamente, relógios mecânicos foram se espalhando por toda Europa, sendo que no século XVIII já haviam penetrado níveis mais íntimos de relações de trabalho. Enfim, a padronização de medidas temporais universais é uma convenção que ocorreu paralelamente a fabricação e difusão de relógios cada vez mais exatos e em escalas cada vez menores. 

Para Thompson (1993, p.354), o tempo e as medidas temporais formaram a disciplina necessária para o desenvolvimento do capitalismo industrial. Revolução industrial, ascensão da burguesia ao poder, redimensionamento de tempo e espaço na vida urbana, expansão do capitalismo fizeram surgir a necessidade de maior sincronização e integração entre tempo e trabalho. Isso favoreceu a difusão e o desenvolvimento mais intenso dos relógios que, por sua vez, provocaram mudanças nos tempos dos trabalhadores e da sociedade.

Mumford (1934) afirma que foi o relógio e não a máquina a vapor, a principal transformação da era industrial. Afinal, o relógio não era apenas visto como um meio para se medir quantitativamente as horas, mas uma maneira de sincronizar as ações do homem. Com maior precisão e integração nas formas de medir tempo e trabalho, elementos necessários para controle da produção, trabalho e atividade vão sendo estabelecidos. 

Robert Kurz (1999, p.03) afirma que medições do tempo alcançaram uma nova dimensão no capitalismo, principalmente quando o trabalho como atividade produtiva e lucrativa foi sendo depurado de todo elemento não funcional ou significativo dos que trabalham. Tempo torna-se sinônimo de dinheiro, tempo morto, vazio, dissociado da vida e expropriado do trabalhador. Foi essa nova forma de medir tempo e trabalho que possibilitou a exploração do homem industrial. A lógica da produtividade serviu e serve de alicerce para o desenvolvimento das relações capitalistas e industriais ao mesmo em tempo que separava tempo de trabalho de lazer. Conseqüentemente, ganhar tempo e não desperdiçá-lo torna-se nossa obsessão diante dos ritmos e das atividades que a sociedade atual impõe. Tempo pode ser gasto, economizado, poupado, desperdiçado, roubado. É mercadoria com valor e fetichizado. 

Quando Weber (1981) correlaciona a religião protestante com o desenvolvimento do capitalismo, o pressuposto é de que tempo deve ser gasto de maneira produtiva. Quem não usa o tempo de forma produtiva, não só está jogando sua vida fora, como também pecando. Aliás, perder tempo foi proclamado como o mais mortal dos pecados. Isso serve para ilustrar a lógica do tempo produtivo tanto na esfera do trabalho quanto fora dele, gradativamente inserida e interiorizada em nossa lógica cotidiana. Se o tempo está voltado apenas para produção e trabalho; o ócio, flanar, preguiça já não existem mais. 

Para Marx (1969), a economia de tempo e a distribuição programada do tempo de trabalho é lei básica da economia capitalista. A exploração é caracterizada pelo máximo usufruto do tempo de trabalho e o mínimo pagamento de salários. É Marx (1982, p. 58) quem diz: “O tempo é tudo, o homem não é nada - quando muito é a carcaça do tempo. Não se discute a qualidade. A quantidade decide tudo hora por hora, jornada por jornada". Trabalhadores vendem a força de trabalho juntamente com seu tempo, sinônimo de expropriação e alienação. Por isso, muitos buscam meios de reduzir o tempo de trabalho, matá-lo ou fazer com que esse passe mais rápido. Por outro lado, empregadores buscam lucro e que trabalhadores não desperdicem o tempo de trabalho que está sendo pago. Conseqüentemente, a equivalência do tempo de trabalhado em um padrão universal único permitiu igualar a diversidade humana e fornecer condições necessárias para sua exploração. 

Porém, a incorporação da disciplina imposta pelo tempo de trabalho não aconteceu instantaneamente sem lutas ou resistências, mas foi um longo processo de incorporação e resistência ao tempo quantitativo imposto por jornadas, ritmos de trabalho, máquina e capital. Ilusão seria pensar que homens já nasceram prontos com o tempo e ritmo que a sociedade industrial precisava. Pelo contrário, foram necessários diferentes modos de coerção para que trabalhadores se adaptassem à organização temporal capitalista quantificada. No início, sábios trabalhadores foram chamados de “imprevidentes e preguiçosos” porque preferiram manter o “tempo livre” a obter ganhos extra.

Em outras sociedades, temos exemplos do trabalho sendo demarcado pela luminosidade do sol, necessidade de produção, clima e horas religiosas. Esse tempo não era submetido ao controle e poder humano e nem permitia ganhos extras porque não estava sob o domínio dos homens. Clastres (1978), por exemplo, descreve grupos indígenas que trabalhavam dois meses para cada quatro anos e despendiam o restante do tempo em festas e rituais. Também os índios ianomâmis viviam em uma sociedade de lazer e abundância, cuja duração média do trabalho não ultrapassava três horas diárias. Tudo isso porque a atividade produtiva estava restrita à satisfação das necessidades e não à produção cumulativa de bens e capital. 

Portanto, não foram poucos os trabalhadores que se revoltaram e lutaram para redução da jornada de trabalho e regulamentação do tempo de descanso. Lutas, discussões e confrontos marcaram todo um século em que formas de medir o tempo de trabalho foram regulamentadas, legisladas e padronizadas. A greve de 1º de maio iniciada em 1890 é um exemplo clássico da luta para redução da jornada de trabalho para oito horas diárias e demonstração da insatisfação dos trabalhadores. A proposta era dividir o dia em três partes iguais: oito horas para o trabalho, oito para lazer e oito para descanso. 

Até hoje, ainda se pensa que a redução do tempo de trabalho pode significar menos lucro. Porém, experiências anteriores já demonstraram o contrário: trabalhadores podem até aumentar a produção com menos horas trabalhadas. Em 1847, na Inglaterra, trabalhadores da indústria têxtil conseguiram uma redução de treze para dez horas na jornada de trabalho e nem por isso a indústria têxtil daquele país teve sua produção prejudicada. 
Porém, se operários do início do século tiveram que se adaptar às exigências temporais de uma sociedade capitalista, hoje o problema parece ter se invertido. Muitos trabalhadores têm dificuldade em lidar com o tempo livre e ritmos mais lentos de produção. “Workholics” (viciados em trabalho) representam bem a interiorização do tempo produtivo em uma sociedade altamente competitiva, dizendo que: “...Para mim, isso já é um vício. Olha, parece que a gente cria uma psicose com esse negócio de trabalho. Sabe que eu não sei chegar em casa às seis horas? É a coisa mais difícil que tem e, se chego, geralmente eu não sei ficar aqui dentro”, (Resende, 1987, p. 104).

Thompson (1993, p. 390) consegue resumir a história de luta dos trabalhadores da seguinte forma: "A primeira geração dos trabalhadores da fábrica foi ensinada pelos seus superiores, a importância do tempo; a segunda geração formou os comitês de redução do tempo no movimento de dez horas; a terceira geração lutou pelas horas extras e pelo meio período". Essa última aceitou as imposições de seus empregadores e aprendeu rapidamente a lição que "tempo é dinheiro".
Em minha dissertação de Mestrado sobre Tempo e Trabalho: um estudo psicossocial com trabalhadores que têm horários fixos e flexíveis de trabalho (Martins, 1999), tempo e trabalho foram abordados como produto e produtor de redes complexas e dinâmicas produzidas intersubjetivamente. Buscou-se resgatar de forma crítica e reflexiva, conceitos e contextos nos quais as relações entre tempo e trabalho foram sendo construídas e transformadas. Em seguida, apresentaremos alguns relatos desses trabalhadores (Martins, 1999) apontando a diversidade de sentidos de tempo e trabalho, revelando sofrimento, exploração...

* Trabalhadora do setor de limpeza diz que: "...no horário lá em cima, eu não posso atrasar, né. Então, é sempre assim, eu tenho que trabalhar muito em cima do horário. Porque se eu atrasar, cinco minutos para ir para cozinha, né; já me atrapalha bastante...". 

* Auxiliar de departamento pessoal aponta que: "... prefiro trabalhar no horário do almoço do que ir para casa...Sempre eu tento fazer tudo no horário de almoço ou às vezes né, a gente almoça super rápido ou troca o horário de almoço...se precisar ficar a semana inteira no horário de almoço para mim terminar o meu serviço atrasado, eu fico....". 
* Trabalhador da produção fala: "...gente já pegou aquele ritmo de trabalhar, né. Já pegou aquele ritmo; então, eu sei que eu não posso atrasar mesmo, eu uso meus minutos só contados. Então,...é tudo cronometrado, é contado, é “contadinho”...se for para mim ir até a janela, olhar se está chovendo ou se qualquer coisa, o movimento, nem posso. Não posso! Eu preciso fazer tudo “rapidinho” mesmo". 

* Uma vendedora diz que: "...a pessoa quando usa relógio, fica muito escrava do relógio, querendo ou não, toda hora você está batendo o olho ali no relógio...te dá uma... como é que fala, uma ansiedade de pressa, de correria...".

* A telefonista conta que: "...a gente não tem tempo muito para se dedicar para gente, né. Olha, quem trabalha, eu acho que é um escravo, um escravo moderno, porque olha só, você dedica os melhores anos de sua vida trabalhando numa empresa...eu acho que é isso, a pessoa vive muito em função do trabalho, né e acaba não tendo tempo principalmente para viver. Infelizmente é assim né, não tem como fugir dessa realidade". 
Quando ouvimos esses relatos, pouco nos espantamos diante da otimização das relações entre tempo e trabalho e diminuição do tempo gasto na realização de cada tarefa. É assim que a teoria econômica buscou a essência do conceito de produtividade e fundou o princípio básico do taylorismo e do tempo útil. Tempo e cronômetro forneceram meios de controlar tempo e trabalho. Através da análise de tempo e movimento, ponto central da Administração Científica do Trabalho, buscou-se eliminar o "tempo morto" nas organizações. Taylor (1985) que já havia sido operário e conhecia bem as brechas do sistema fabril propôs princípios para limitar e reduzir a resistência dos trabalhadores, fornecendo meios de aumentar a exploração e assegurar o acúmulo de capital. Na linha da montagem, houve confusão, fadiga e desordem com a imposição de novos ritmos para os trabalhadores. Mas, isso garantiu maior eficácia no controle de tempos e movimentos, uma vez que a velocidade pode eliminar "tempo morto", porém, não pôde eliminar tudo...Brechas no sistema temporal das organizações de trabalho continuaram existindo...

Se por um lado, o cotidiano das organizações tem demonstrado que tempo de trabalho pode ser desafiado coletiva e individualmente por trabalhadores; por outro, novas gestões administrativas têm tentado evitar tais "matanças" de tempo. Atualmente, existem outras formas de controlar tempo e trabalho, além de relógios e cronômetros. Por exemplo: prazos, cotas, tarefas em equipes de trabalho e assim por diante. Afinal, se hoje o trabalho pode ser organizado de modo mais flexível é porque a eliminação do "tempo morto" e a inserção dessa autodisciplina na subjetividade do trabalhador já foi efetivada.

Horários flexíveis, variáveis, contratos com duração determinada, sazonais e outros são algumas das estratégias adotadas diante do desenvolvimento tecnológico, aumento de produtividade, desaceleramento da economia e desemprego. Vários países têm negociado suas relações de tempo e trabalho e as tendências atuais parecem ser: redução da semana de trabalho, diversificação e flexibilização de tempos e ritmos de trabalho. A conseqüência disso, são: jornadas mais flexíveis, desenvolvimento de horários individualizados; mas nem por isso, menores. Isso acontece porque as empresas têm exigido de seus funcionários tamanho envolvimento no trabalho que esse tem suplantado a coerção do tempo no aumento da produtividade. 

Diante disso tudo, reflexões e possíveis transformações não podem ser encontradas fora da organização do trabalho, mas dentro dessa e juntamente com o sujeito do trabalho. Tempo não é fator neutro nas organizações, mas continuamente afetado por mudanças sociais ao mesmo tempo em que as produz. Não temos soluções mágicas e nem prontas sobre qual a melhor forma de se organizar tempo de trabalho, mas há indícios que trabalhadores que escolhem e participam das decisões de seu próprio tempo de trabalho tendem a aumentar a tolerância diante de longas horas de trabalho e sofrer menos com tais imposições. Afinal, além de tempo e trabalho, há vida...e seguindo os conselhos de uma trabalhadora: 

"Eu acho assim, que deveria usar o tempo com o que gosta, que a vida é curta, aproveitar muito bem o tempo porque passa muito rápido, né. Eu acho que a vida é curta demais, é breve né, é uma existência breve mesmo, a gente não sabe daqui dois minutos, se dá um colapso e você morre, alguma coisa...eu acho que tinha que aproveitar o tempo com o que gosta, mas não deixar de crescer com cultura, espiritualmente, profissionalmente, aproveitar bem mesmo".
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Abstract

This chapter aims to correlate time, work and research in the organizational field. The concept of time for Norbert Elias is used to approach this topic at work organizations. At first, a brief introduction to Elias theory is established and then working time is discussed from a historical point of view. Furthermore, some examples of working time concepts and correlations established by workers within na industrial organization is used to discuss ways to approach this topic as well as to provide changes in organizational field.  
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